Comarca da Capital Cartório da 25ª Vara Cível  

Juiz: Ricardo Coimbra da Silva Starling Barcellos
Processo: 0111576-30.1999.8.19.0001  /1999.001.104449-5
FINIT AUTOMÓVEIS LTDA (MILAN RCL AUTOMÓVEIS S/A) ajuíza ação de procedimento ordinário em face de BANCO FIBRA S/A. Objetiva: 1) tutela antecipada para cancelar os protestos ora apresentados, bem como os que ainda não foram realizados; 2) exclusão da capitalização dos juros; 3) exclusão dos juros acima dos permitidos na legislação infraconstitucional; 4) devolução em dobro dos valores indevidamente cobrados; 5) impedir a inscrição do nome dos autores no SPC/SERASA; 6) indenização pelos prejuízos causados a terceiros de boa-fé; 7) declaração da inexistência de liquidez, certeza e exigibilidade do título; 8) indenização por danos morais e materiais. Alega na inicial que contratou com a ré relação comercial voltada para a intermediação de crédito, ou seja, mútuo para capital de giro. O valor principal foi de R$ 138.900,00 e o valor líquido de R$ 138.262,74. Assim, existe dupla garantia, pois o autor assinou notas promissórias e como caução deu em penhor duplicatas. Ocorre que as garantias foram protestadas antes do vencimento, apesar de ter sido solicitada a baixa de algumas. Por fim afirma a capitalização dos juros e a existência de lesão. E o protesto das referidas duplicatas foi suspenso somente me razão de medida liminar concedida em processo cautelar. Validamente citado o réu contesta e aduz a impossibilidade da manutenção da liminar, pois a ação principal foi proposta mais de 30 dias após a concessão da liminar. Por fim afirma que pode cobrar juros acima do permitido. Ressalta a inexistência de ato ilícito, bem como a inexistência de danos morais e materiais. Afirma, ainda, a inexistência de direito à devolução. Em réplica, a parte autora afirma que a ação foi proposta em 03/08/1999, ou seja, menos de 30 dias após a efetivação da medida. Perícia às fls. 503-517. Não há mais provas a produzir. Relatados. Decido. Trata-se de saber se o autor merece: 1) tutela antecipada para cancelar os protestos ora apresentados, bem como os que ainda não foram realizados; 2) exclusão da capitalização dos juros; 3) exclusão dos juros acima dos permitidos na legislação infraconstitucional; 4) devolução em dobro dos valores indevidamente cobrados; 5) impedir a inscrição do nome dos autores no SPC/SERASA; 6) indenização pelos prejuízos causados a terceiros de boa-fé; 7) declaração da inexistência de liquidez, certeza e exigibilidade do título; 8) indenização por danos morais e materiais. DOS JUROS: Quanto aos juros, é de se observar que as instituições financeiras não estão submetidas à limitação das taxas de juros em 12% ao ano. O art. 192, da CRFB, em sua redação original, dependia de regulamentação através de lei complementar, o que não se deu. Pelo contrário, a Constituição foi reformada e a atual redação do art. 192 da CRFB evidencia a liberdade para fixar as taxas de juros, independente de limitação. Neste sentido: 2008.001.59303 - APELACAO - 1ª Ementa DES. RICARDO COUTO - Julgamento: 10/12/2008 - SETIMA CAMARA CIVEL MONITORIA - ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE - CAPITALIZAÇÃO DE JUROS - DESCABIMENTO.Os juros cobrados pelas Instituições Financeiras não se colocam dentro do limite máximo de 12% ao ano, haja vista que o art. 192, da CRFB, em sua redação originária, dependia de regulamentação através de lei complementar, o que não se deu, sendo certo que hoje, a sua atual redação evidencia a liberdade neste âmbito. Não cabe falar da aplicação da Lei de Usura, pois segundo sedimentado na jurisprudência a Lei 4595/64, ao estabelecer ao Banco Central a regulação dos juros, enfatizou a necessidade de se seguir a idéia de mercado econômico, retirando a perspectiva do limite, que apenas se dá nas relações privadas que não envolvem contratos financeiros. Impossibilidade, entretanto, de cobrança capitalizada. Inconstitucionalidade da Medida Provisória que o autoriza, já reconhecida reiteradamente pelo Tribunal de Justiça deste Estado. Conhecimento e desprovimento do recurso. Por outro lado, a capitalização de juros sobre juros é vedada. Neste sentido: 2008.001.64368 - APELACAO - 1ª Ementa DES. RICARDO COUTO - Julgamento: 19/12/2008 - SETIMA CAMARA CIVEL AÇÃO MONITÓRIA - CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 596 DO STF - CAPITALIZAÇÃO DE JUROS VEDADA AUSÊNCIA DE PROVA NOS AUTOS - MANUTENÇÃO DA IMPROCEDÊNCIA.Ação monitória referente a saldo devedor de contrato de abertura de crédito em conta corrente.Inaplicabilidade do artigo 406 do CC/02, que se aplica aos juros moratórios, não aos juros contratuais.Não se sujeitam as Instituições Financeiras ao limite da Lei da Usura. Incidência da Súmula nº 596, do STF. Inaplicabilidade da regra do art. 192, §3º, da CRFB, face à sua revogação pela Emenda Constitucional nº 40/2003.Capitalização de juros vedada, entretanto, ausente prova nos autos caracterizando a prática do anatocismo. Recurso a que se nega seguimento, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil. A perícia realizada confirma a prática de anatocismo e indica que o valor do débito, expurgados os juros capitalizados é de R$ 2.148,43, conforme fl. 514. Tal valor deve ser devolvido em dobro para o autor por se tratar de cobrança indevida em relação de consumo. Os protestos devem ser todos cancelados por serem ilícitos e desnecessários, conforme apontado pela perícia. Apesar de se tratar de pessoa jurídica não se pode negar que o protesto gera um abalo à honra objetiva da autora. É razoável a compensação no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). Por fim, não há provas de danos materiais sofridos pelo autor. E eventuais danos sofridos por terceiros somente podem ser cobrados por estes na forma do art. 6º do CPC. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido inicial para: 1) cancelar os protestos ora apresentados, bem como os que ainda não foram realizados; 2) excluir a capitalização dos juros, fixando o valor do débito em R$ 2.148,43 (dois mil, cento e quarenta e oito reais e quarenta e três centavos); 3) condenar a ré a restituir ao autor em dobro, os valores indevidamente cobrados; 4) determinar a exclusão do nome da parte autora dos cadastros restritivos; 5) condenar o réu a pagar ao autor o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), a título de compensação por danos morais, corrigidos a partir da publicação da presente e com juros de 1% ao mês a contar da citação. Condeno a parte ré, ainda, no pagamento das despesas processuais e honorários que fixo em 10% sobre o valor da condenação. Transitada em julgado, satisfeitas as custas, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 28.05.2010.
